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ATA DA XVIII ASSEMBLEIA DA ANCED/ DCI BRASIL – JULHO DE 2014 
 
Entre os dias 28 e 30 de julho de 2014, em Brasília-DF, realizou-se a XVIII Assembleia Ordinária da Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente – Anced/ DCI Brasil, com a participação dos Centros de Defesa, que assinam a lista de presença anexa, sendo pauta da reunião os seguintes pontos: 1. Apresentação das publicações produzidas pelos associados: “Desvelando Percepções de uma Realidade - o extermínio de adolescentes e jovens” (Cedeca Proame); “Manual sobre Olhar do Adolescente sobre Sistema Socioeducativo Brasileiro” (Renade); “Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes nos dias de hoje entre o Ideal e o real”  e “Jornalismo e Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes” (Cedeca Emaús – Belém/ PA); “A Participação do Adolescente na Construção da Justiça Juvenil do Brasil” (CEDECA Glória de Ivone – TO) e “Vencendo às Diversidade” (Rede de Comunidades e Movimentos Contra Violência, do Rio de Janeiro/ RJ); 2. Abertura - coordenação colegiada da Anced/ DCI Brasil; 3. Análise de conjuntura da região latino-americana e caribenha e dos movimentos internacionais e regionais de defesa dos direitos da criança e do adolescente / Análise de conjuntura dos direitos da criança e do adolescente no Brasil e da sociedade civil / Apresentação do estudo sobre as políticas públicas no contexto da Copa do Mundo; 4. Aprovação da data da assembleia e da agenda de trabalho; 5. Discussão sobre alteração do estatuto (mudança de endereço); 6. Votação por nova proposta de logo da Anced/ DCI Brasil; 7. Discussão e votação sobre peça comemorativa dos 25 anos da CDC; 8. Discussão e votação sobre pedido de filiação; 9. Documento Parâmetros Institucionais; 10. Apresentação do Relatório de Atividades de 2013 e dos projetos em execução; 11. Mesa sobre a conjuntura dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente do Brasil, com diálogo sobre os encontros regionais; 12. Diálogo com as representações políticas nos espaços: RENADE, DNI, REDLAMYC, CONANDA, Fórum DCA, Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência e Exploração Sexual, Redes Nacionais, Plataforma DHESCA, Fundação Abrinq; 13. Relatório Financeiro de 2013/ Parecer do Conselho Fiscal; 14. Discussão sobre Relatório Alternativo para o Comitê dos Direitos da Criança; 15. Oficina sobre a Metodologia da Anced/ DCI Brasil de Proteção Jurídico Social; 16. Plano Trienal ANCED, 2015 – 2017. 

1. Pré-abertura/ momento de boas-vindas: precedendo a apresentação das publicações os representantes da coordenação colegiada da Anced/ DCI Brasil Mônica Brito, Denise Campo e Pedro Pereira deram boas-vindas aos representantes dos Cedecas. Na sequência, Deize Carvalho, mãe de um adolescente morto dentro de uma unidade de internação no Rio de Janeiro, apresentou a autobiografia “Vencendo as Adversidades”. Depois, Alda Menine, representante do Cedeca Proame – RS, apresentou a publicação “Desvelando Percepções de uma Realidade - o extermínio de adolescentes e jovens”. Maria de Fátima, representante do Cedeca Emaús – PA, falou das publicações “Jornalismo e Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes” e “Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes nos dias de hoje entre o Ideal e o real”. Para finalizar, a coordenadora colegiada da Anced/ DCI Brasil, Mônica Brito, apresentou a publicação “A Participação do Adolescente na Construção da Justiça Juvenil do Brasil” do Cedeca Glória de Ivone - TO. Foram disponibilizados pacotes com cinquenta unidades do último livro para cada um dos Cedecas associados que participaram da Assembleia. 
2. Após uma breve fala da coordenação colegiada, a primeira atividade da assembleia foi a mesa de apresentação de análise de conjuntura nacional e latino-americana com três convidados: Sr. Juan Pedro Fumeiro (vice-presidente do DNI Américas), Prof. Vinícius Valentin Raduan Miguel (professor de Direito Penal e Segurança Pública na Universidade Federal de Rondônia) e Srta. Tatiane Aparecida Silva Cardoso (pesquisadora e membro do Comitê Popular da Copa do Mundo). Após a apresentação de cada um dos membros da mesa (nome, instituição a qual pertencem e estado), a mediadora da mesa, Nadja Furtado Bortolotti (Cedeca-CE), falou da oportunidade de “fortalecimento mútuo [dos Cedecas] e de reflexão sobre violação dos direitos da criança e do adolescente e as nuances e diferenças no território brasileiro e nos países latino-americanos” e deu início às falas dos palestrantes.  
3. A primeira fala foi do Sr. Juan Fumeiro. O vice-presidente do DNI Américas apontou problemas comuns aos países da América Latina e traçou um panorama regional considerando a situação econômica, social e política. Ele apresentou números de pessoas em situação de extrema pobreza e de indigentes. Fumeiro enfatizou que a América Latina é a região com maior desigualdade do mundo. Ele também apontou a predominância de governos de esquerda, de porte progressista e democráticos, que não impedem que o principal problema enfrentado na América Latina seja a violação de direitos dos adolescentes em unidades de internação, como casos de tortura e violência praticados pelos agentes do estado. Na sequência ressaltou o papel dos meios de comunicação que formam o imaginário social e influenciam a mobilização pela redução da maioridade penal. Fumeiro chamou atenção para as decisões judiciais e apontou uma ‘inversão’ nos casos de justiça juvenil onde a internação, que deveria ser aplicada como última medida, é recorrente. Ele também falou dos projetos que visam o aumento do tempo de internação dos adolescentes. Diante deste contexto, Fumeiro falou do fortalecimento do Observatório Regional de Justiça Juvenil (ação do projeto Red de Coaliciones Sur) que permitirá o monitoramento e a comparação de dados sobre as questões que atentam contra os direitos de crianças e adolescentes latino-americanos. Assim, será possível enviar à CIDH (Comissão Interamericana de Direitos Humanos) denúncias de violações. Sobre os governos de esquerda, ainda que de porte progressista como já apontado pelo palestrante, Fumeiro falou da falta de apoio à sociedade civil e da dificuldade dos governos em aceitarem críticas da sociedade civil fundamentais ao aprimoramento e avanço na área dos direitos humanos. De acordo com o palestrante, está havendo um enfraquecimento das organizações que precisam recorrer aos financiamentos de organismo internacionais como, por exemplo, a União Europeia (UE). Fumeiro aproveitou o gancho para destacar a atuação da Anced/DCI Brasil na articulação do projeto Red de Coaliciones Sur. Também recordou que pela primeira vez a CIDH recebeu uma denúncia diretamente de adolescentes em uma ação articulada pelo projeto. Os adolescentes leram uma carta como porta-vozes de todos que tiveram seus direitos violados. A participação deles só foi possível por meio da articulação da Red de Coaliciones Sur. Por fim, Fumeiro falou do Movimento Mundial pela Infância e os temas que os três temas que o mesmo tem tratado: redução da maioridade penal, tortura de adolescentes e privação do direito à liberdade dos adolescentes. Em seguida foi a vez do professor Vinicius Valentin fazer a análise de conjuntura nacional. Ele iniciou sua fala agradecendo a oportunidade e a confiança da coordenadora colegiada da Anced/ DCI Brasil, Denise Campos, e parabenizando todos os Cedecas pela luta histórica. Valentin fez um resgate da origem das organizações da sociedade civil e de movimentos sociais desde a antiguidade, quando o papel dos mesmos era de oposição ao estado. De acordo com o palestrante, desde o século XX até os dias de hoje o embate é permeado pela luta de classes. Valentin apontou a ECO 92 como um marco onde foi possível a internacionalização das organizações da sociedade civil ambientalistas, o que criou uma nova lógica de enfrentamento, descolada das questões sociais e distante da luta de classes. De acordo com o professor, desde então passou a existir uma nova nomenclatura que evidencia a justiça social. Valentin citou “MSE” (medida socioeducativa) em oposição às masmorras da Idade Média como se a violência houvesse sido extinguida, o que ofusca a percepção da situação de violações no encarceramento da juventude. Valentin fez uma provocação de que são feitas muitas ‘análises de conjuntura’ e que deveriam ser feitas leituras no sentido de ‘análise estruturante’ no sentido de recuperarmos a visão e o discurso da luta de classes. Depois o palestrante seguiu discorrendo e passou a abordar a questão da fragilidade das organizações civis e a dependência de recursos financeiros e da necessidade de observar novas técnicas de captação de recursos. Valentin citou o modelo de universidade internacionais que captam doações através de sites para projetos específicos e outras novas formas de captação “open source”. Ele também destacou a importância dos mecanismos de comunicação que hoje cumprem a função de apresentar o trabalho e permitem alcançar possíveis financiadores e apoiadores. O palestrante também fez uma referência à metodologia/ análise ‘Slept’, que tem sido utilizada por algumas organizações tentando aprimorar e enxergar novas possibilidades de captar recursos. Valentin concluiu a apresentação falando dos retrocessos, de acordo com ele, apesar do atual governo de esquerda, há a adoção de práticas conservadoras e ações que nem mesmo em épocas de ditadura ocorreram. Ele relembrou os casos de prisão de advogados de defesa e também dos ativistas no Rio de Janeiro. Depois da apresentação de Valentin, a pesquisadora Tatiana Aparecida apresentou os resultados da pesquisa sobre impactos da Copa do Mundo na perspectiva das violações dos direitos humanos de crianças e adolescentes com foco nas cidades-sede dos jogos. O trabalho realizado pela Anced/DCI Brasil foi desenvolvido com o apoio de três pesquisadores em Belo Horizonte, São Paulo e Manaus. A palestrante usou slides para apresentar os dados indicando as fases da pesquisa: Levantamento dos dados, Relatórios, Formação de Policiais. A pesquisadora falou das dificuldades na execução do projeto entre elas a demora na liberação dos recursos e problemas com a equipe contratada. Em relação ao segundo problema, a palestrante falou da ajuda do Cedeca Pé na Taba (AM) após a constatação de que uma das pessoas envolvidas na pesquisa havia inventado informações, o que permitiu que os dados fossem levantados de forma confiável em tempo recorde. Como resultado da pesquisa, Tatiana apresou os dados de cada cidade-sede na perspectiva de diferentes atores. As duas situações mais críticas apontadas foram a identificação do aumento da exploração sexual infantil, diretamente relacionado com as grandes obras, e o enfoque na punição e não na proteção de crianças e adolescentes. Na sequência, após o encerramento das apresentações da mesa sobre análise de conjuntura, abriu-se o microfone para perguntas dos participantes. Nadja (Cedeca-CE) apresentou questionamentos como: “A partir do apresentado, qual seria o papel da Anced/DCI Brasil?”. Ela também fez provocações relacionadas à capacidade de reação e as formas que Anced/DCI Brasil pode exercer incidência. Na sequência do debate com os associados surgiram outras dúvidas e colocações a respeito das reflexões provocadas pela representante do Cedeca-CE. Denise (Cedeca-RO e coordenadora colegiada da Anced/DCI Brasil) ressaltou a falta de apoio do governo às organizações da sociedade civil e a dificuldade em acessar os recursos públicos em decorrência da enorme burocracia. O representante do Cedeca – PE, José Ricardo, apontou que hoje a correlação de forças se dá hoje por bancadas em detrimento da influência dos partidos políticos. Ele apontou também que há uma lacuna de informação quanto a situação dos Direitos Humanos no Brasil em relação aos demais países da região (América do Sul) e concluiu afirmando que a divulgação dos resultados da pesquisa sobre impactos da Copa do Mundo poderia ter sido antes. Samuel Amselem (Cedeca – Padre Ezequiel Ramin/SP) sugeriu que o aprendizado da pesquisa sobre impactos da Copa do Mundo sirva de lição para as olimpíadas no Rio de Janeiro. Deize, então, pediu a palavra e disse: “A copa foi um trator que passou por cima de muita gente”. Everaldo (Cedeca Sé- RJ) retomou a questão da dependência econômica e colocou que a mesma fragiliza a atuação dos Cedecas. O debate seguiu e Juan Fumeiro alertou sobre a atuação da mídia que tem mostrado apenas adolescentes envolvidos em conflitos e ‘invizibiliza’ todos que trabalham e levam a vida de outra maneira, lutando com dignidade nos afazeres do dia-a-dia. Voltando a falar da mídia, Fumeiro falou que os jornalistas procuram as famílias que foram de alguma forma agredidas e perguntam sobre punições e é lógico que os familiares vão pedir pena de morte. Ainda segundo ele, a pessoa acaba de perder alguém, está com raiva, não consegue nem pensar direito, com todas as emoções abaladas. Fumeiro comenta ainda a experiência trabalhada há três no Uruguai contra a redução da maioridade penal, onde eles conseguiram tornar público um informe feito à Comissão Interamericana de Direitos Humanos – CIDH. De acordo com Fumeiro, o informe ganhou a espaço na mídia e forçou a demissão de agentes do estado que torturavam adolescentes. “Ganhamos o microfone e aproveitamos a oportunidade”, disse. Ele disse ainda que foi acusado de estar fazendo campanha eleitoral e concluiu: “Somos defensores de Direitos Humanos independente de quem governa defendemos os Direitos Humanos”. Fumeiro voltou a falar da situação econômica mundial. “Estamos crescendo.” “Há crise na Europa.” Ele ainda disse que temos que buscar vincular a responsabilidade social empresarial às instituições sociais do local que são afetados. O professor Vinicius contribuiu dizendo que uma alternativa seria a incubação de cursos de formação para as prefeituras como forma de captar recursos. Perla (Cedeca-DF), falou que percebemos a crise e que precisamos renovar e que só vamos fazer isso quando trouxermos os adolescentes para dentro da Anced/DCI Brasil. Com isso, foi encerrado este terceiro momento da Assembleia.  
4. Denise Campos (Cedeca-RO/ Coordenação Colegiada) informou os motivos da alteração de data/ calendário da Assembleia: a viabilidade econômica e a compatibilidade de agendas. Ela informou também que a próxima assembleia será em fevereiro de 2014, data que historicamente são realizadas as assembleias, e que será o momento da votação e posse da nova gestão/ coordenação colegiada. Denise, então, passou para o segundo ponto: apresentação da programação e agenda de trabalho da assembleia. Francisco Marto (Cedeca Maria dos Anjos) pediu que fossem incluídos trinta minutos na programação para a discussão da “Política Nacional de Participação Social - PNPS”. Solicitação acatada pelo coletivo. Também foi sugerido que o momento para discutir a PNPS ocorresse no terceiro dia na parte da manhã. Djalma Costa (Cedeca Interlagos - SP) questionou o pouco tempo, de um único dia, para realizar a discussão e a construção do Plano Trienal da Anced/DCI Brasil e também pediu que fosse garantido algum momento na programação para debates sobre a futura nova gestão. Denise (Cedeca-RO), representando a coordenação colegiada, respondeu que o tempo para o Plano Trienal era realmente pouco e que a proposta era de começar o trabalho e depois dar continuidade e aproveitar a presença de todos e a colaboração de um facilitador no processo de discussão do Plano Trienal. Sobre as discussões relacionadas à nova gestão, Denise apontou que o tema estaria em debate durante os três dias de Assembleia. 
5. Pedro Pereira (Cedeca-RJ/ e membro da coordenação colegiada) colocou em pauta a consulta sobre a mudança de endereço do escritório da Anced/ DCI Brasil de São Paulo para Brasília no endereço SGAN 914, Bloco F, Casa 5, Asa Norte CEP 70790-140 Brasília/ DF, para formalização deste quesito em ata. A alteração foi colocada em votação e teve resultado unânime. Aprovada. 
6. Pedro seguiu conduzindo e fez a apresentação da proposta de uma nova logomarca sugerida e criada pelo Defensa de Niños Internacional - DNI, por conta da necessidade da Anced/ DCI Brasil estar em conformidade com a identidade visual do movimento internacional. As propostas de logo foram apresentadas aos presentes em slides. Djalma Costa (Cedeca Interlagos –SP) ressaltou que a alteração abalaria a imagem histórica da Anced/ DCI Brasil. Ele citou ainda que outros movimentos que se fundiram não tiveram suas logomarcas alteras e afirmou que era uma questão de independência e autonomia. Perla (Cedeca-DF) explicou a origem do pedido de mudança e disse que está expresso no estatuto do DNI, ao qual a Anced aderiu, a necessidade da inclusão da logomarca do DNI nos documentos oficiais utilizados entre todos os membros participantes do movimento, cujo propósito seria o de fortalecer e dar visibilidade ao próprio movimento e a causa da defesa de crianças no mundo. Após um tempo de debate, surgiu uma nova proposta: a inclusão do logo do DNI nos documentos da Anced/ DCI Brasil sem a fusão das logomarcas, mantendo a logomarca da Anced/DCI Brasil no formato original. Sugestão aprovada por maioria.   
 7. Pedro Pereira apresentou o esboço de uma placa comemorativa dos 25 anos da Convenção dos Direitos da Criança (CDC). O projeto é confeccionar a peça para que a mesma fique exposta em um salão do escritório das Nações Unidas em Genebra (Suíça). O artista que criou a peça informou que o custo é de R$ 4 mil. A arte agradou todos os associados, contudo, foi realizada uma consulta sobre se haveria interesse na produção da placa devido ao valor da obra e a fonte dos recursos financeiros provenientes para a execução. Após a discussão, foi sugerida a proposta de se fazer um rateio entre os Cedecas do valor da peça. Foi passado um documento em que cada associado indicou espontaneamente o valor com o qual poderia colaborar com o intento. A média de contribuição para alcançar o valor total foi de R$ 150,00. Ao final, contabilizou-se R$ 3 mil. Pedro ficou responsável por encaminhar a proposta em caráter de negociação e dar o retorno aos associados.       
8. Foi realizada uma consulta sobre o pedido de filiação do Cedeca Ermínia Circosta com atuação na região do Itaim Paulista, zona leste de São Paulo (SP). Djalma Costa (Cedeca Interlagos-SP) afirmou conhecer o trabalho da instituição e que o trabalho realizado por ela estava em sintonia com os projetos executados pela Anced. Vitor Alencar (secretário executivo) informou que do ponto de vista legal todos os processos exigidos foram atendidos. A proposta foi colocada em regime de votação e foi aprovada e o Cedeca Ermínia Circosta tornou-se filiado à Anced.  
9. Vitor Alencar (secretário executivo) apresentou o documento ‘Parâmetros Institucionais’. O texto foi lido integralmente e os pontos abordados no mesmo foram abertos para contribuições. Após a intensa participação dos associados, o documento foi aprovado e segue em anexo. 

 10. Monica Brito (Cedeca-TO/ Coordenação Colegiada) apresentou o relatório das atividades realizadas pela Anced no ano de 2013. O documento estava disponível no pendrive distribuído aos participantes. Mônica falou que o ano de 2013 foi um ano sensível para a Anced que teve que enfrentar a escassez de recursos e a mudança do escritório em Brasília. Ela falou também que durante o período a Anced teve que contar com o trabalho voluntário de alguns funcionários que perderam seus vencimentos com a ausência de financiamento e destacou a atuação da Cláudia Alves (responsável pela área financeira). Ainda de acordo com Mônica, para superar as dificuldades foi necessário que a coordenação colegiada fizesse doações para cobrir despesas básicas. Mônica seguiu dizendo que em 2013 a atuação da Anced concentrou-se nas representações políticas e na negociação de novos projetos entre eles o firmando com a União Europeia: Red de Coaliones Sur. Ainda de acordo com a coordenadora colegiada, o projeto com a UE é realizado em parceria com outras quatro organizações de países da América do Sul, totalizando cinco países. Mônica destacou a importância do projeto e adiantou a fala sobre a questão financeira e os valores relativos ao mesmo e destacou o ‘antecipo’, uma parcela alta de contrapartida que faz parte do convênio. Francisco Marto (Cedeca – RO) pediu a palavra para questionar a situação da certificação Anced. Mônica Brito disse que este é um dos pontos que serão discutidos em detalhes no dia seguinte durante a apresentação da avaliação do Conselho Fiscal. Djalma (Cedeca Interlagos – SP) falou que reconhecia os esforços da coordenação mas que ele e outros representantes dos Cedecas desconheciam a importância do projeto ‘Red de Coaliciones Sur’. Outros representantes questionaram a importância do ‘antecipo’. Denise Campos (Cedeca – RO e coordenação colegiada) foi enfática ao dizer que “ou a Anced assumia esse projeto ou ficava parada”, referindo-se às dificuldades enfrentadas no ano de 2013. Denise também falou do atraso das anuidades que custam menos de 30 reais por mês para cada Cedeca e afirmou que todas as contas seriam apresentadas mais tarde. Mônica retomou a palestra e afirmou que o projeto Red de Coaliciones Sur não pode ser considerado como a ‘salvação da lavoura’ uma vez que os recursos do mesmo não podem ser usados para quitar dívidas antigas e que daqui dois anos, quando o projeto chegar ao fim, as contas continuarão em aberto. Pedro Pereira (Cedeca-RJ/ coordenação colegiada) assume a palavra e ressalta a colaboração de algumas pessoas junto a coordenação. Ele segue falando da importância do projeto firmado com a UE e destaca que ao apresentar uma demanda à CIDH é um fato de alta relevância e de incidência política. Finalizando suas palavras, Pedro fala que se a Anced/ DCI Brasil conseguir realizar de forma adequada o atual projeto, poderão surgir novos acordos com a União Europeia. Perla Ribeiro (Cedeca-DF) assumiu o microfone e falou sobre os esforços da atual coordenação e ressaltou a responsabilidade todos os Cedecas em relação ao pagamento das anuidades. Ela continuou falando que se a Anced/ DCI Brasil não assumisse um projeto como o Red de Coaliciones Sur perderia muita visibilidade e que acredita que a União Europeia tem dado muita importância à articulação latino-americana e que é necessário pensar na sustentabilidade financeira da Anced/ DCI Brasil verificando a possibilidade de inscrição dos Cedecas no cadastro da União Europeia com o intuito de financiar futuros projetos. José Ricardo (Cedeca – PE) assume a palavra e pede mais informações sobre o projeto Red de Coaliciones Sur. Mônica diz que o projeto está em dia e Denis Alberto (Anced) afirma que irá enviar um relatório do projeto aos Cedecas.       
11. Djalma Costa (Cedeca Interlagos - SP), conduziu o momento de análise de conjuntura dos Cedecas. Costa leu um relatório, produzido por ele, onde chamou a atenção para a existência da Anced/ DCI Brasil como sujeito político de caráter coletivo. Costa prosseguiu ressaltando a importância da comunicação como estratégia política e não como mera atividade operacional que se esgota em boletins e notas para a internet. De acordo com ele, um Cedeca, por ser um sujeito político, precisa se comunicar com todos os membros da comunidade e não apenas com grupos específicos. Costa continua a fala comentando os encontros regionais dos Cedecas que começaram a ser realizados em 2014. O primeiro foi realizado com os Cedecas da região Norte do país com o apoio do Unicef e contou com a participação dos adolescentes. Um dos resultados do evento foi a construção da carta de reivindicações pelo direito de participação de adolescentes. Costa revelou que após o evento os jovens que participaram seguem articulados. Ele também falou do segundo encontro, dos Cedecas da região Nordeste, e falou que, infelizmente, os encontros nas demais regiões ainda não foram realizados. Nadja (Cedeca-CE) assume a palavra e reafirma a necessidade da Anced/DCI Brasil ser pensada como sujeito coletivo, como mencionado por Djalma Costa. Ele segue dizendo eu é necessário fortalecer a aumentar as trocas entre a Anced/ DCI Brasil e os Cedecas. “Fazer uma pauta local ganhar visibilidade nacional”, afirmou Nadja. Ela ainda disse que é necessário que os Cedecas sintam a importância de fazer parte deste ‘sujeito coletivo’.  Lady Laura (Cedeca-TO), assume a palavra e divulga a pesquisa realizada no Cedeca-TO com jornalistas sobre comunicação e sexualidade juvenil. Everaldo (Cedeca Sé – SP) assumiu a fala e retomou a questão da sustentabilidade financeira afirmando a necessidade de discutir o assunto de modo concreto. Sayonara Dias (Cedeca – RN) assumiu a palavra e comentou a discussão da análise de conjuntura dos Cedecas dizendo que o fortalecimento dos Cedecas deve ser um dos pontos abordados no Plano Trienal. Ela disse também que o momento de análise de conjuntura é um primeiro passo mas que é necessário pensar as ações considerando as equipes enxutas e a dificuldades de equilibrar a escassez de recursos e o arrocho de pessoal com a incidência política e apontou a sistematização das experiências dos Cedecas como uma alternativa. Denise Campos (Cedeca-RO e coordenação colegiada) pediu a palavra e afirmou que os encontros regionais atingiram o objetivo de propiciar a troca de experiências e disse que uma das ferramentas que temos é o site da Anced/DCI Brasil. Outra sugestão apresentada por Denise foi o compartilhamento dos relatórios dos encontros regionais como todos e os Cedecas e não apenas com os que participaram. 
12. O momento ‘Representações Políticas da Anced/DCI Brasil’ foi mediado por José Ricardo (Cedeca – PE). A primeira fala foi da Perla Ribeiro (Cedeca – DF), atual representante da Anced/DCI Brasil no movimento Defence for Children Internacional (DCI) e no Fórum de Crianças e Adolescentes (FDCA). Ela começou falando sobre as dificuldades que o DCI tem enfrentado por conta dos poucos recursos financeiros e da dificuldade de captar recursos. De acordo com ela, a principal pauta do movimento é a justiça juvenil e há a proposta realizar um estudo internacional sobre adolescentes em situação de privação de liberdade como o trabalho já realizado com a temática da violência contra crianças. Perla seguiu sua apresentação falando sobre a participação da Anced/DCI no Comitê de Enfrentamento a Exploração Sexual, cujo trabalho tem sido a articulação da rede junto ao Fórum DCA, o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil – FNPETI e outras redes que estão trabalhando dentro da temática de proteção no contexto dos mega eventos, principalmente na Copa do Mundo. De acordo com ela, há também a preparação para o lançamento do Novo Plano de Enfrentamento a Violência Sexual. Perla também falou da participação de Denise Campos em um encontro, em abril, sobre a exploração sexual na obra da usina hidroelétrica de Belo Monte. Outro assunto abordado foi a participação da Anced/ DCI no projeto Red de Coaliciones Sur que tem como um de seus objetivos a construção do Observatório Regional de Justiça Penal Juvenil envolvendo oito países da América Latina. De acordo com Perla, para fazer o levantamento no Brasil, a Anced/ DCI Brasil fez um recorte dos estados baseado na pesquisa do CNJ. Ela seguiu falando da articulação de Redes Nacionais e informou que no espaço estão sendo discutidas as violações de direitos humanos relacionadas ao atual modelo de desenvolvimento. Ela afirmou que o diálogo com o governo tem sido complicado e que está sendo preparado um documento comparando os gastos do governo e a deficiência do sistema de garantia de direitos – a pesquisa realizada pela Anced nas cidades cedes será utilizada. A mesa prosseguiu com a fala de Mônica Brito. Ela falou sobre a Redlamyc e a Renade. Sobre a primeira, Mônica apresentou a missão, a visão e o funcionamento detalhado do espaço. Ela afirmou que atualmente o principal trabalho realizado pela articulação é em torno da temática de justiça juvenil e que atualmente a Anced/ DCI Brasil compõe o conselho ético e fiscal. Ela também informou que em novembro deste ano haverá a próxima assembleia da Redlamyc e que o principal ponto que será discutido no espaço é a eleição do novo conselho executivo. Sobre a Renade, Mônica detalhou as atividades que foram realizadas pelo projeto e informou que as atividades do projeto estão sendo coordenadas pelo Cedeca Glória Ivone – TO. Ela destacou a publicação “A Participação de Adolescentes na Construção da Justiça Juvenil do Brasil”, trabalho realizado em parceria com o Conanda e com a SDH. Seguindo as apresentações, Vitor Alencar (secretário executivo da Anced/DCI Brasil) falou sobre a representação política na Plataforma Dhesca. Ele informou que tem acompanhado as reuniões em Brasília e que no último dia 22 de julho participou do balanço dos últimos três anos de ações da plataforma. Djalma Costa (Cedeca Interlagos – SP) falou sobre a participação da Anced/DCI Brasil, representada por ele, no Conselho Nacional dos Direitos da Crianças e do Adolescente (Conanda). De acordo com ele, o espaço está politicamente dividido, o que tem reflexo nas pautas e ações. Segundo ele, a Anced/DCI Brasil acompanha o projeto Renade dentro do conselho e faz parte da comissão de orçamento e finanças, além de participar do GT de reforma política do conselho. Outro espaço em que a Anced/DCI Brasil é representada por Djalma é o Fórum Nacional dos Direitos da Criança. Ele relatou que o espaço está desarticulado e não consegue dar contas de todas as pautas de direitos humanos de crianças e adolescentes. Ainda de acordo com ele, o fórum tem apresentado pouca articulação e mobilização, em suma, vive um grave problema de gestão. Ele completou informando que a Anced/ DCI Brasil compõe o GT de reforma administrativa do espaço.          
13. Vitor Alencar (secretário executivo da Anced/DCI Brasil) leu a introdução do Relatório Financeiro, informando os projetos ativos/ em vigência e suas datas de início e os valores envolvidos em cada um deles. Depois, Alencar falou sobre o atraso das anuidades não pagas pelos Cedecas. Os nomes dos Cedecas não foram expostos, apenas números gerais foram apresentados. Em seguida, Alencar informou que os atrasos e dívidas implicam diretamente na não obtenção da certidão negativa, o que inviabiliza a participação da Anced/DCI Brasil em alguns editais e agrava a situação financeira da instituição. Francisco Marto (Cedeca-RO) pediu a palavra e disse: “Façamos valer o estatuto! Essas dívidas não são da coordenação, são deste coletivo”. José Ricardo (Cedeca-PE) leu o Parecer do Conselho Fiscal e, ao final, fez uma proposta para responsabilização e quitação das dívidas pendentes. Ele apresentou um documento (em anexo) que seria entregue a cada um dos representantes dos Cedecas presentes pedindo que os mesmos indicassem como pretendiam quitar a dívida. Após discussões, o documento é aceito por todos. Em seguida, Ricardo apresenta a proposta de aumento da anuidade, de R$ 400 para R$ 500, que é aceira pela maioria. 

14. Pedro Pereira (Cedeca-RJ e coordenador colegiado) falou do relatório alternativo da criança e do adolescente e revelou que a Fundação Abrinq ofereceu apoiar o projeto. De acordo com ele é necessário concluí-lo até outubro e apresentá-lo em novembro. Pedro disse que dos oito temas do documento, a Anced/ DCI Brasil já possui informações para abordar três. Nadja (Cedeca – CE) propôs que fossem incluídos os temas educação e violência sexual, aproveitando a pesquisaa realizada nas cidades-sede da Copa do Mundo e os dados do Observatório Regional de Justiça Juvenil. Sueli (Cedeca Sapopemba – SP) propôs a inclusão do tema letalidade. Nadja interveio e afirmou que seria mais produtivo buscar parceiros antes de definir os temas. Ela afirmou que a Ação Educativa poderia ser um potencial parceiro.  
15. A Oficina de Metodologia da Anced/DCI Brasil sobre Proteção Jurídico-Social para crianças e adolescentes foi conduzida pela palestrante Léia Tatiana Foscarini, do Rio Grande do Sul. A abertura contou com a presença de uma representante da Secretaria de Direitos Humanos. Durante a capacitação foi debatida a fundamentação teórica e prática da Anced/DCI Brasil. Cinco intervenções exemplares realizadas pela Anced/ DCI Brasil foram esmiuçadas, possibilitando a perspectiva de diferentes olhares sobre as intervenções e o mapeamento de fatores facilitadores ou não em cada um dos casos apresentados. O trabalho realizado contou com exposição de slides e dinâmicas de grupo, que ao final gerou um conjunto de subsídios para pensarmos nas atividades a serem executadas. O material trabalhado foi disponibilizado aos associados presentes.  
Brasília, 30 de julho de 2014.
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